
/

@ Yj.-'.'TÃUÁ, JC9

+ffi

rs. orseosçôEs GERATS

15.'1. É facuttado, ao Agente de Confataçã0, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder, em qualquer

Íase da licitação, diligências lesünadas a esclaecer ou a complementar a instrução do processo, vedada

a inclusão posterior de docLrnento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

15.3. Não havendo expediente ou oconendo qualqueÍ fato supeneniente qrc impeça a realização do

certame na data marcada a sessão será automáicamente fansÍerida para o primeiro dia util

subsequente, no Ínesmo hrráÍio anteriorÍnente estabelecido, desde que não haia comunicação em

confário, pelo Agente de Confatação.
15.4. Todas as referências : e tempo no Edital, no aviso e duranb a sessão pública observarão o horário

de Brasilia - DF.
't5.5. A homologação do re':uttado desta licitaçfu nâo implicaá direito à contataçã0.
15.6. As normas disciplinalroras da licitação serão sempre interpretada em favor da ampliaçfu da

disputa enfe os interessadOs, desde que não comprometam o interesse da Adminisfaçã0, o prirrcipio

da isonomia, a f nalidade e a segurarça da confataçfu.
15.7. Os licitantes assumenr todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Adminisfação não será. enr nenhum caso, respomável por esses cushs, independenteÍnente da

condqfo ou do resultado do processo licitatório.
'15.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicioe
incluir-seá o do vencimento Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administação.

15.9. 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastaínento do licitante,

desde que seja possivel o a[ roveitarnenb do ato, observados os prirrípios da isonomia e do inbresse
público.

15.10.0 Manual de opera,lões da Plataforma BBMNEI Licitaçoes enconÍase disponivel aos

inbressados no Portal www novobbmnetcom.br.

15.11. Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNEI Licftações podem ser

obtidas nos canais de atendirnenb da Platdorma BBMNEI Licitações, por email, whab4p, telebne e

chat disponiveis no Porlal uvww.novobbnnet.con.br.

15.12.Em caso de divergênc a enfe disposiçoes deste Edital e de seus anexos ou demais pEas qrc
compõem o processo, prevaleceÍá as deste Edital.

í5.13.0 Edital e seus anexos estllo disponiveis, na integra, no Portal Nacional de Confatações Públicas
(PNCP), no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Tauá, enderEo elefônico
httosl/wvw.taua.ce. oav b llit't6ç29.r1ro 

" 
no Portal de LicrtaçÕes dos Municipios do TCE-CE, endaeço

eletrônico hItpsllmunicipios-,t tce.ce.oov.br/.

15.'l4.Quaisquer informaçÕe:. poderfu ser obüdas diretarnenb no Setor de Licitação da Prefeifura de

Tauá, situada na PALACIO CTUINAMUIÚ - Cenfo Adninisfativo José Fernandes Castelo - Rua lsaias

Setubal da Paixã0. T' 06, Planalto dos Colibris, TauíCE, ou pelo +mail
setordelicitacoes tauaÍ rom

15.í5. lntegraesbEdital

15.'15.1. ANEXO l- Termo de Rebrência

ntífico e Tecnológico I Rua Abigail CidÍão de Oliveira, s/n - Planalto dos colib.is - Tauá, CE

rtdete@tauacegovbÍ | wwui. ta ua.ce.gov.bÍ
secretaaiô doTrabalhoe DesenvolviÍf r :
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15.2. Será divulgada ata cja sessão pública no sistema elefônico.
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í5.'15.2. AtlEXO ll . Vinuta de conüato
15.15.3. Ai{EXO lll - Modelo de DeclaraÉes:

'15.15.4. Dec'aação do cumprimento do disposto no inciso )üXlll do üL 7o da

Consüfuição Federal;

15.í5.5. Dec aação de que sua pÍopostô econÔmicas compreendem a integralidade

dos custos para atendimento dos direitos Íabalhist6 assegurados na Consütuição Federal;

15.'15.6. Decraração de que cumpre as exigêrrias de reserva de cargos paa pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas no arl 93 da Lei n" 8.213/1991

15.'15.7. ANEXO lV - Estudo T&nico Preliminar.

Tauá - CE, 09 de setembro de 2026

T
Í

Secrrrtaria de lnÍraestrutura e Serviços Públicos

Alexandrino Souza

r de Despesas
da Ec rcação

Meio Ambiente e Suíentabilidade

SecíetaÍia do TÍabalho e Oêsenvolvimeí tL, Cr rtÍfico e Íecnológico I Rua Abigail CidÍáo de Oliveiía, ío - Planalto dos Colib.is - Tauá' CE

.tdete@tauacegov.br I www.taua.ce.govbÍ
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AI{EXO r

TERMO DE REFERÊilCN

(Conforme Documento Anexo)

SecÍetaíia doTÍabalhoê Desenvolvime, r!u a,. iífico ê Íecnológico I Rua Abigâil CidÍão de Oliveira, s/n - planàtto dos Colibris - Íauá, CE
. - dete@tauacegovbr I www.taua-ce.gov.bÍ
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ANEXO II. MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRA TIVO N"

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM DE UM LADO O

MUilEíHO DE TÂUÂ POR INTERMÉDO DA SECRETARIA

DE TNFRAESTRUTURA E SERVTçOS PÚBLrcOS, SECRETARTA

DA EDUCAçÃo, SECRETARTA DE URBAT{|SMo,

CoNSERVAçAO, ME|O AMBtEilTE E SUSTENTABILIDADE E A
EMPRESA 

-, 

PARA O FIM

QUE I{ELE DE DECLARA:

A PREFEITURA MUNICIPA- DE TAUfuCE, com sede no CentoAdminisfativo José Fernandes Castelo

- Rua lsaias Seúbal da Paixã0, no 0ô, Planafto dos Colibris, Tauâ/CE, inscrita no CNPJ n"

07.849.5320001-47, atrav+s da Secretaria de lnfraestutura e Serviços Públicos, Secretaria da

Educaçã0, Secretaria de rlrbanisrno, Conservaçã0, Meio Ambiente e Sustentabilidade, neste ato

representado(a) pelo(a) O«ienador de Despesas, Sr. AntÔnia Marcileide de Casto, Designado pelo

DecÍeto no 0'102019i2025-llABP, dorarante denominado CONTRATANTE, e do oufo lado a empresa

inscrito(a) no CNPJtlr,lF sob o no sediado(a) na

representada por doravante designado CONTRATADO, nesb ato

representado(a) por __, portadora do CPF no conforme atos

consütulivos da empresa, tendo em üsta o que consta no Processo Adminisfativo

e em observância às disposi@s da Lei n" 14.133. de l" de abril de 2021, e

demais legislação aplicav:rl, resolvem celehar o presente Termo de ConÍdo, deconente da

Conconência Elefônica n--- rnediante as cláusulas e condições a seguir enurciadas.

CúUSULA PRIMEIRA. DI] OBJETO DO CONTRATO

1.1 O objeto do presen:: insúurnento é a CorúaÍaç ão de empresa para presâção de serviços

de Ássessoría Técnica en Engenharia ConsulÍiva, sob demanda, para elaborcção de proieíols de

engenhaia e arquitetura, Ltem como para apoio técnico à fiscalização e ao acompanhamento de

cavênios, iunto às lJnidacles Administativas do municíp:n, nas condições estabelecidas no Termo

de Referência.

cúusuu SEGUNDA - DqUNCULAçÂO

Secretaíia do T.ôbalho e Desenvolvirri!r r,r( entífico e Íecnológico I R!a Abigail Cidíão de OliveiÍd, s/n - Plênalto dos Colibris - Tauá, CE

stdete@taua.ce.govbr I www.taua.ce.gov.bÍ

2.1. Vinculam esta contrataÇ,i0, independenteÍnente de transcÍição:

2.2.1. Termo de ReÍerência;

2.2.2. O Edibl da Licitação;
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2.2.3. A Proposta do ccnúatado;

2.2.4. Evenfuais anexos doo documentos supraitados.
t-

cúusuue rencEtRÂ - Do REctMr oe execuçÂo

3.1 A execução do presente &ntrato será pelo reginre de execução empreitada por preço unitário.

CúUSUI-A QUARTA - DO VALOR E REAJUSTE DO CONTRATO

4.1. O valor deste Contre.o paÍa eÍeitos financeiros, fiscais e orçamentários é de R$-

4.1.1. No valor acima estâ. incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decoÍÍentes da

execução do objeb. inclus ve fibúos e/ou imposbs, encargos sociais, fabalhistas, previdenciâios,

fiscais e comerciais incident0s, taxa de adminisüação, trete, seguro e oufos necessários ao cumprimento

integral do objeh da contratação.

4.2. Os preços inicialmente confatados são fixos e ineaiustáveis no prazo de um ano contado da dda

da apresentação da proposla.

4.3. Após o inbnegno de un' ano, e mediante pedido do confatado, os preço§ iniciais serfu reajustadoo,

mediante a aplicaçã0, pelo :onúatante, do índice conespondente, exclusivanEnte para as obrigações

iniciadas e concluidas apos a oconência da anualidade.

4.4. Nos reajustes subseque,ntes ao primeiro, o intenegno minimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

4.5. No caso de aÍaso ou náo divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o confahnte pagará ao

confatado a importância cahulada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

conespndente tão logo seia(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definiüvo(s).

4.S.1. Êica o Confatado obnoado a apresentiar rnenrória de cálculo referente ao reajustamento de preços

do valor remanescente. sertilre que este ocofreí.

4.6. Nas aferiçoes fnais o(s) indice(s) úilizado(s) para reajuste será(ão), obrigahrianenb, o(s)

definitivo(s).
4.7. Casô o(s) indice(s) estabelecido(s) para reaiustanento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não pàssa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em subsfrtuição, o(s) que vie(em) a ser

deteíminado(s) pela legislaçiio então em ú9or.

4.8. Na ausência de previsãt legal quanb ao indice substihrb, as parbs elegerão novo índice oficial,

para reajustanento do preço do valor remanescente, por rneio de bnno aditivo.

4.9. 0 reajuste seÍá realizado por apostilamento.

cúusur-A outltrA-cRlrÉruos DE MEDIçÃo E PAGAÍtlENTo

5.1. A medição dos serviços será realizada por segrÍEnhs, com base nas horc têcnicas

rntífico e Tecnológico I Ruà Abigail cidÍão de oliveirâ, s/n - Plaílôlto dos colibris - Tauá cE

stdete@tauacegovbÍ | wwwtaua.ce.gov.br
SecÍetàíia do Ííabalho e Desenvolviír,e
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efetivarnente executadas : bseNando a vinculação ao result do, a rasfeabilidade dos serviços e a
comprovação por produtos técnicos, em conformidade com as disposiçóes da Lei no 14.13312021,

especialmente quanto a e)iecução, fiscalização e pagamento confatual, adotando-se os seguintes

critérios:

l- Para os serviÇos de Estudos Técnicos, Estudos de Concepção, Anteprojetos, Proje{os
Básicos e Proietos Erecutivos, a medição estará condicionada à efeüva exêcução e à entrega

dos respectivos pr:rdutos técnicos, devidamente idenlificados, verificáveis e aprovados pela

fiscalização;

ll- PaÍa os serviços de Apoio Técnico à Fiscalização e Supervisão de Obras e Sewiços, bem

coÍno paÍa os sen,i:ros de Conúole de Qualidade e Tecnológico, incluindo análises, testes
e ensaios de canrpo e laboratoriais, insfumentação e monitorarnento de parâmeúos

especíÍicos de obr.rs e do meio ambiente, a rnedição oconerá conÍonne a demanda expedida
pela unidade ordenadora, vinculada aos produtos têcnicos enfegues, ÍÍEdiante reldôrios
devidamente aprov.rdos pela fi scaliza,ãrt.;

lll- Para os serviços de Assessoria e Consultoria Técnica, de natureza conúnua, a rnedição será
realizada mensalnrente, rnediante apresentação de relatórios de acompanharnenb das

atividades desenvclvidas junto às unidades adminisÍájvas, contendo, inclusive, informações

atualizada acerca do andamento de cada convênio.

5.í.í. A Contratada dever.r .rprêsentar, para fns de mediçáo, Ínemória dê cálculo detalhada para cada um dos

itsns Ínedidos, compalivel co^ os serviços executados.

5.í2. Os quanütativos de horas técnicas deverão observr, coÍno limite referencial, os coeícientes

mâinns pa unidade de se."riço, confonne estabelecido na Planilha de Coeficientes Máxinns inbgrante

do Orçamento Refere ncial

5.í.3. Fica vedada a medlção de quanütativos superiues aos limites estabelecidos, salvo mediante

jusüfcativa técnica formal d 3vidarnente analisada e aceita pela fscalização.

5.í.1. As mediçôes dos s::rviços podeÍão ser 4resentadas de forma segregada poí itens maro do

oÍçaÍnento, desde que prest rvados o valor total de cada item e o valor globd contratado.

5.1.5, Em caso de não ironstaÍ, na Planilha de Coefcienbs máxinns por serviços de unidade,

procediÍÍEntos têcnicos ou ;erviços a serem elaborados/executados, a fiscalização poderá solicitar à

CoNTRATADA, proposta de quanütativo detalhado de horas, com suas devidas justificativas para

análise e definÍá a quantidaje de horas técnicas necessárias para a elaboração desse serviço/projeto.

5.1.ô. 0s coeficientes ma rimos pu unidade de serviço estabelecidos na Planilha de Coeficientes

Máxinns consütuem limrtes referenciais supaiores de Ínedição, não implicando obrigatoriedade de

úilizaçâo inEgral dos valoÍes previsbs. A nediçfo deverá ser proporcional ao escopo efeüvamente

executado, considerando o r ivel de desenvolviÍnento do produto técnico (estudo preliminar, anteprojeto,

projeto básico ou projeto execúivo), a complexidade da soluçâo adotada, a eventual repetição de

eleÍnentos ou projebs padronizados, bem como ganhos de escala decorÍentes da execu@ de seÍviços

similares.

aentífico e Tecnológico I Rua Abigâil Cidíão de OliveiÍas/n - Planalto dos Colibris - Tauá, CE

stdete@tauacegovbí | www.taua.ce.gov.bÍ
Secretâriâ do Trabalho e Oesenvolvi , r
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5.í.7. Nos casos em ctrre houver reaproveilamento de soluções técnicas, adaptação de \D

existentes, replicação de unidades ou elaboração pacial de etapas do projeto, a medição deveá3cr,"",..,"
ajustada de forma proporcional, não sendo admitida a apropriação integral do coeficiente máximo

pÍeústo para o serviço

5.í.8. Caberá à fscalização avaliar tecnicamente a adequação dos quanütativos apresentados,

podendo promover o redir :nsionamento das horas técnicas quando verificada incompatibilidade enfe

o escopo efelivamente exe,: utado e os coeficientes máximos de referência, assegurado o conúaditório à

Confatada.

5.1.9. 0s serv[os de coo-denação técnica e gestão dos pro,etos, ainda que não esteiam vinculados

diretaÍnente aos coeÍlciente; máximos por unidade de serviço serão passiveis de nediçfu. A redição

das atividades de coordena,;ão deverá oconer de forma proporcional ao volurne e à complexidade dos

serviços efetivarnente execritados no periodo, considerando o núrnero de Ordens de Serviço ativas, o

grau de simultaneidade das Cemandas, a necessidade de compatibilização enfe disciplinas e o nivel de

desenvolünrento dos pro1e.:s. A apropriação d6 horas relativas à coordenação técnica deverá ser

deüdaÍrpnte justificada na nremória de cálculo apÍesenhda, não sendo admilida sua med[ão de forma

dissociada da execução do:, prodúos técnicos conelabs ou de forma fixa e desvinculada do volume

efelivo de serviços executad )s.

5.1.10, A rnemória de calcu,t deverá conter, no minimo:

l. descrição dos procuhs têcnicos entregues;

ll. quantitaüvo de horas por categoria profissional;

lll. dernonsEação da ünculação entre os produbs executados e os coefcienbs máxirnos

aplicáveis, quando p revistos;

lV. valor conespond3nte apurado com base nos prEos unitários conÍatados.

5,í.í1. O pagaÍnento dos ser.,iços será realizado de forma proporcional aos produtcs tácnicos efetivarnente

exeolados e aprorados pela f r;,calizaçá:, podendo oconer de Íorma integrd ou pãcial, conÍorme o est{;io de

dêsenvolvirnênto do proleto e a: disciplinas concluidas.

l. 0 pagamento poderá oconer de forma integral ('100o/o) quando houver a enfega completa e

aprovaçâo do conjunto de produtos previstos na respecüva Ordem de Serviço;

ll. 0 pagarnento poderá oconer de forma parcial, de acordo com a evolução dos serviços,

considerando:
a) a conclusão e aprovação de etapas especificas do proieto, tais como estudo preliminar,

anteprojeto p rojeto básico ou projeto execulivo;

b) a conclusão r aprovação de disciplinas técnicas individualizadas;

c) a enüega de oroduhs interÍnediáÍios que possuam uülidade técnica autÔnoma para a

AdministraÇã:r;

lll. Para fins de ni:dição parcial, sonente serão considerados os produbs técnicos

efetivamente concluicrs e aprovados, sendo vedado o pagamento por etapas não executadas

ou nâo vdidadas peta fiscalização;

Se(.€taria do TÍabalho e Oesênvolvime io C, rtÍfico e Tecoológico lRuaAbigail Cidrão de OliveiÍâ,s/n - Planalto dos Colibris - Tauá, CE

:dete@tauace.gov.br I www.taua-ce.gov.br

smsI



PiEF€'TURA OT ,

:, \ TAUA .''-o, 1í

..,a. ' .

-

§E ffi 25

S€CR€IARIA DO ÍRAAAIIIO
E ocsEl'lvolvlrlErto ctEtitl;tco
É TEcxoLóctco

f
lV. A medição parc al deverá observar a proporcionalidade enfe o escopo executado e os
coeficientes maxrrn0s de referência, considerando o nivel de desenvolvirnento do projeto, a
complexidade e a er :ensão das atividades realizadas,
V. 0 saldo remanes:ente dos serviços ficará condicionado à conclusão integral das etapas
previstas e à aprova:;ão final dos produtos, quando aplicável.

5.1.í2. No mornento da ana rse da mediçã0, a Adminisfação verifcará:

l. a compatibilidade tecnica dos produhs enfegues;
ll. a coerência dos q' antitativos de horas apresentados;
lll. a aderência dc:; quantitativos aos coeficientes máxirnos estabelecidos na planilha
referencial;

lV. para serviços nã:) incluidos na Planilha de Coeficientes Máxinns, a compatibilidade dos
quanütâlivos apresentados com critérios de razoabilidade Écnica.

5,í.13. Para os serviços ou p rocedirrentos técnicos não previsbs na Planilha de Coeficientes Máximos,

a anâise da rnediçfu será re alizada com bÍrse em pnâÍneÍos refeÍenciais obtidos a parlir ê bntes
públicas oficiás, podendo ser uülizadas, isolada ou conjuntaÍnente, referência tais como:

l. tabelas oficiais pub icas que estrbeleçam valores reíerenciais por unidade (por nÉ, por km,
por prancha, por elen'ento ou por prodúo);
ll. composições tecf cas ou composições de custos unitários de fontes públicas oficiais;
lll. parârnefos pubiiccs de complexidade, tipologia, fase de projeto ou histórico de contratações
públicas similares.

5.1.14. A Confatada poderá () sempre que possivel deverâ indicar, na memória de cálculo apresentada,

as referências têcnicas utrli:adas para fundamentação dos coefcientes e quanütativos adotados,

especificando:

l. a fonte consultada;

ll. a metodologia rle conversão ou proporcionalidade aplicada;

lll. eventuais ajus:3s decoÍrentes da complexidade ou especifcidade do objeto

5.í.í5. A indicação de referência pela Confatada constilui elernento de apoio à análise técnica, não

vinculando automíicamente e Administraçâo.

5.'1.í6. Na ausência de lndicação de refeÉncia pela Contrdada, a Adminisfação podeÍá úilizar
parárnefos públicos oficiais para aferição da razoabilidade da rnediçã0.

5.í.í7. A análise prevista nr*tes subitens não caracteriza interferência na politica interna de

remuneração da empresa. consütuindo exclusivaÍnente mecanismo de confole da exequibilidade e da
proporcionalidade da contrataç ão pública.

SecretaÍiô doTrabalho e Desenvolvimerrlo Cr, r ífico e Tecnológico I Rua Abigail CidÍão de Olivêi.a, s/n - Planalto dos Colibris - Tauá, CE
: dete@tauacegovbÍ | www.tauace.govbr

/ u



@
PREFTITUÂÂ OÉ ,

TAUA
-

ffi
, r_!ç

ff, L.

5.1.í8. A aprovação parclal Je etapas ou disciplinas não implica aceitaçtu definitiva do conjunto do

projeto, podendo a Adminrstr,ção exigir ajustes de compatibilização e integração enfe as partes.

5.1.í9. OsserviçosdeEngerhariaeArquiteturaserãoprocessadosnofinal decadaÍnêsnoBolelimde

Medição, considerando os prcduhs enfegues de cada ordem de serviço ao longo do nÉs reconente,

além do produto referente ao Apoio a Gestilo, quando existrem.

5.í20. Destr forma, as mec @s serão auhrizadr a partr da verificaçfu da qualidade dos produtos

enfegues por parb da fisca zação do contato, e os paganentos serão redizados de acordo com as

composições estabelecidas ras Odens de Serviços (0S) onde estarão egecificados os recursos

humanos, custos diretos c .rshs adminisfati\os, remuneração da contratada e despesas fscais

referentes a cada produto erír consonância com a planilha de quanüdades e preçns.

52. Recebimento, análise e aceitação dos seruiços. Os pÍoduhs técnicos elaborados deverão

ser formalínente enfegues ,: fscalizaçã0, preferencidrnente em rneio digital, para fns de análise,

valid4ão e autorização de nrediçã0. A enfega deverá observar os prazos estabelecidos na respectiva

Ordem de Serviço, sendo que, o descumprimento injusüficado car*terizará aúaso conúatual, sujeitando

a Confatada às penalidades cabiveis.

5.3. Análise técnica e saneamento de pendências - Recebidos os produtos, a fiscalização

procederá à análise técnic; quanto à conformidade, qualidade e compatibilidade com o escopo

confatado. Constatadas perdêrrias, inconsistências ou necessidade de ajustes, será emiüdo Relatório

de Análise, indicando as cor eçÕes necessárias, sendo concedido prazo de alé '10 (dez) dias uteis para

saneaÍnento, pronogável mediante juslificativa técnica. Persisündo inconsistência não justifcadas, a

Adminisfaçâo poderá proceda à glosa parcial dos valores apresentados ou rejeição da rnedição

coÍrespondente.

5.1. Aceitação e autoriz;rção de pagamento - A aceitação dos servirps oconerá mediante atesto

da fiscalização nr rnediçóes 4resentadas, após verificação do cumprirnento das condi@s conüatuais.

O pagamento seÍá processado com base nos valores 4rovados na rnediçfu, devendo ser efetuado no

prazo previsto em contrato. c,)ntado a partir do adimplemento da parcela.

5.5. Recebimento definiÚvo - 0 recebirnento definilivo dos serviços será formalizado por servidor

ou comissão designada apo: a verificação da qualidade e quantidade dos produtos entregues, rnediante

emissão de termo circLinsta nciado. Para fins de recebirnento definiüvo, poderão ser adotados os

seguintes procedinentos:

L anáise dos retiilorios e da docurnentação técnica apresentada;

ll. verificação dc cumprirnento das obrigações conúatuds;

lll. regisúo de elenfuais oconências, penalidades ou desempenho da contratada;

Secretôíia do Tíôbalho e Oesenvolvimen Lo C entífico e Tecnológico I Rua Abigail Cidrão dê OliveiÍa. s/o - Planalto dos Colibris - Tauá, CE
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lV. consolidação das informaçôes para fins de liquidação e pagamento;

5.6. Controvérsias e pendências - Em caso de confovérsia quanh à execução do objeto, deverá

ser observado o disposto no art '143 da Lei no 14.13312021, sendo íacultado o pagamento da parcela

inconfoversa, nrediante em ssão de nota fiscal conespondente. Não serão considerados paa fins de

Íecebimento ou pagamenlo os serviços que apresentem pendências técnicas nãO sanadas Ou

inconsistências na mediÇão

cúusuLA olrAvA - Flsc,\LlzAÇÃo

8.1. A fscalização do contrat:, será realizada pelo(a) S(a) designado Fiscal de Confato

mediante Porbria Ílo 

---.

. ntífico e Íecnológico I Rua Abigail cidÍão de OliveiÍa, s/n - Plànalto dos colibÍis - Tauá, CE

jf det€@taua.ce.gov-br I www.taua.cegov.br

5.7. Responsabilidade t&nica O recebimento proúsÔrio ou definiüvo não exclui a

responsabilidade civil, tecn r:a ou profissional pela qudidade dos serviços executados, nem aÍasta a

obrigação de coneção de ev:nfuais falhas posteriorÍnerrte identificadas.

cúusut-A sExÍA - Do TRAZO E REGIME DE EXECUçÃo

6.1. O confato terá vigência de í2 (doze) meses contados da data de assinatura do teÍmo de conÚato,

nos tennos do capú do art 105 da Lei n.o 14.13312021, obseÍvada a disponibilidade dos creditos

orçamentários m exercicio financeiro da data de sua assinafura, bem corno a compáibilidade das

deipesas planejadas em faci-' dos planos plurianuais dos municipios demandantes

0.2.'e confataiao será rea.zada sob o regirne de enpreitada por pÍeço unitário, com composição e

medição pu hoia tecnica prc,issional, rnediante emissão de Ordens de Serviç0, considerando a natureza

variável e multidisciplinar das demandas.

6.3. A escolha do regime . e empreitada por pÍeço unitário iusüfica-se pela execução sob demanda,

permitindo conúole por itens e horas técnicas vinculadas às ordens de Serviç0. Esse regirne assegura

maior previsibilidade e controle da Ínediqfu e da fiscalização, além de incenlivar eficiência na execução

e Íacilitar a gestão contlatuai

6.4. O regime adotado se deve ao fato de que constam no orçamento referencial produtos que serão

demandados, que possuern luanütativos estimados com uma imprecisão inÍinseca à sua natureza e

que serão rcionados conforr.e as necessidades que surgirem no deconer da execução do contrato.

8.2. A fiscaliz4ão dos serviçcs saá hita por seMdor formalrenb designado, a quem compeb verificar

se a CONTRATADA está executando oS fabalhos, observando o confdo e os docunenbs que o

inbgram e competências deínidas no Manual de Contato

8.3.Fica assegurado aos têcr cos da sEcRErARn DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚqLlcos'

SECRETARÀDA EDUCAÇÃo, SECRETARA DE URBANISMO, CoNSERVAÇÃo, MEIO AlúBlENtE

secÍetaria do Trabalho ê DesenvolvirÍrL il,

cúusuLA sÉntA - cEsr Ã0 Do coNrRATo

7.í . A gestão do confato sera realizada pelo Ordenador de Despesas que suhcreve o presente contrato.
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E SUSTEMIABILIDADE Dtr TAUI/CE o direito de a seu exclusivo criério, eompanhar, fiscaliza e
participar, total ou parcialnrente, diretaÍnente ou por rneio de terceiros, da execução dos serviços

prestados pela CONTRATÂDA, com livre messo ao local de fabalho para obtenção de guaisquer

esclaecirnenhs iulgados neltessários à execução dos serviços.

8.4. Participar da Reunião de Partida enfe as partes envolvidQ, SECREIARh DE INFRAESÍRI.rTURA

E SERVIÇOS PÚBLICOS SECRETARN DA EDUCAÇÃo, SECRETARN DE URBANISMO,

CONSERúAÇÂo, MEIO AI'BIENTE E SUSTENTABILIDADE DE TAUÁ/CE C CONTRATADA, ONdC

serão definidos todos os detalhes do Plano de Trabalho e dar-seá o 'staÍÍ up'da execução dos serviços.

8.5. Acompanhar a execucão dos serviços objeto do conÍato, 1n ,oco', coÍTP representante da

sEcRErAiilA DE TNFRAE:;TRIIURA É SERúÇOS PUBLICOS, SECRETARIA DA EDUCAÇÃo,

SECRETARIA DE URBANI:JMO, CONSERVAÇÃo, MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE DE

TAUIúCE, de Íorma a gararttir o cumprirnento do que foi pactuado, observando paÍa que não haja

subcontratação de serviços referentes às parcelas de maior relevârria e consideradas principais do

objeto.

8.6 Esclarecer dúvídas ou fornecer informaçÕes solicitadas pelo preposto/representante da

CONTRATADA ou, quando não estiverem sob sua alçada, encaminhálas a quem compete

8.7 Checar se a CONTRATADA disponibilizou as instalações, equiparenhs e recuÍsos humanos

prevhtos para a execuçâo o,:s seviços.

8.8 Acompanha a elabo-ação do"as fuit( (conm consfuido) ao longo da execuç& dos serviços,

quando couber.

8.9 Tratar diretamente clm a equipe de apoio à fiscalização confatada pela SECREIARIA DE

TNFRAESTRUTURA E SER/lÇOS PÚBLICOS, SECREIARIA DA EDUCAÇÃg, SECRETARIA DE

URBANISMO, CONSERVACÃo, MElo AIVIBIENTE E SUSTENIABILIDADE DE TAUA/CE, quando

houva, exigindo atuação er conÍoímidade com o insfumento do contrdo, cobrando a presença de

técnicos no local da prestação dos saviços, emissão de relatórios, boletins ou outros docuÍnentos que

se façam necessários ao íel cumprimento do objeto.

8.10 Solicits da CONTR,\TADA a relação de empregados confatados e terceirizados, com as

seguintes informações: nome completo, cargo ou funçãg, valor do salário, núrnero do RG e do CPF.

8.11 DeteÍminar a reparex;âo, coneção, remoçã0, reconstução ou substituiçã0, às expensas da

CONIRATADA, no total ou em parte, dos serviços ms quais forem detectados vicios, defeibs ou

inconeções resultantes da erect4ão ou dos materiais empregado§.

8.12 Acompanha. o cump.inrnh, pela CONTRATADA, do cronograma fisicofnanceiro pactuado,

encaminhando ao gestor de rontrato, quando houvu, ou ao lifular da unidade orgânica demandante,

eventuais pedidos de mod'rcações, subsfrtuiçÕes de materiais e equipamentos, solicitados pela

CONTRATADA.

8.13 Estabelecer pÍazo pa.aconeção de eventuais pendêrrias na execução do conÍato e informar

ao gestor de confato, quandl houver, ou ao titular da unidade orgânica, oconências que possam gera

difiãubades à çgnclusão dos ,3erviços ou em rel4ão a terceiros, cienüficandoa da possibilidade de não

conclusâo do ob,eb na dala ziptu.?c,a, com as devidas justificativas.

8.14 Rejeitar, no todo ou em paíe, serviço ou fornecirento executado em desrordo com o

insfuínento confatual

SecíetaÍia do Írabalho e O€s€nvolvime ri,, a . ntífico e Íecnológico lRua AbigailCidÍão de OliveiÍa, s/n - Planalto dos Colíbris - Tauá,CE
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8.'15 Nolifcar a CONTRÂTADA sobre quaisquer oconências enconfadas em desconformidade com

as cláusulas conÍatuais ser'tpre por escrito, com prova de recebirnento da notificação.

8.16 Manter em arquivo ,-rganizado memória de cáhulo dos quanütativos de serviços executados e

os consequentes boletins de, mediçao.

8.17 Atestar as notas flsc ais e encaminhâla ao gestor de contrato, quando houver, ou ao ütular da

unidade orgânica demandar :e, para providências quanb ao pagamento.

8.í8 Receber, analisar. emiür parecer e encaminhtr ao gestoÍ de contrato, quando houver, ou ao

litular da unidade orgânica demandante, para providências, os pedidos de reajuste/repactuaçtu e

reequilibrio econÔmico Íinan . eiro.

8.19 Manter contole sobr': o prazo de vigência do instumento confatual sob sua responsabilidade e

encaminha processo ao g estu de confato, quando houver, ou ao titular da unidade orgânica

demandante, no caso de sol :itação de pronogação do prazo de vigência contatual.

8.20 Analisar e emitrr notã técnica referente aos pedidos de pronogação de prazos, de intenupções

na execu@ do objeto, de serviços extraordináÍios, de modificaçôes no projeto ou alter4ôes relativas à

qualidade, à segurança e outras, de modo a subsidiar a decisâo final pela autoridade competente.

8.21 Receber as etapas oos serviços ou fornecinrentos mediante nrdições precisas e de aordo com

as regras contratuais.

8.22 lnformar m gestor cil contrato, guando houver, ou ao ütular da unidade orgânica demandanb

as oconências relrionadas ,t execuçh dO conÚab qrc ulfapassarem a sua competência de áuação,

objetivando a regulaizaçào das faltas ou defeitos observados.

8.23 Receber provisoriarr'?nte, as aquisições e serviços sob sua responsabilidade, rnediante recibo

ou Termo Circunstanciado ouando não for designada comissão de recebirnento ou oufo empregado.

8.24 Acompanha e cobrar da CONTRATADA a execução de planos ou programas ambientais,

quando houver, bem como c cumprirnento das condicionantes da licença ambiental, também quando

houv«, tomando providênciar; para minimiza impactos de acidentes ambientris.

8.25 Acompanha a execução dos serviços, verificando a coíreta utilização quanütativa e qualitrtiva

dos mabriais e equipamentcs empregados, com a finalidade de zelar pela manuterção da qualidade

adequada.

8.26 Cabe à Fiscalizaçâo rerificar a oconência de fatos paa os quais haja sido esüpulada qualquer

penalidade contrdual. A Fiscalização informará ao sebr competente quanto ao fato, insfuindo o seu

relatório com os d@umentos necessíios, e em caso de muhra, a indicação do seu valor.

8.27 A ação e/ou omissãc total ou parcial, da Fiscalização nâo eximirá a CONTRATADA da integral

responsabilidade pela execução do objeto deste confab.

8.32 - A Fiscalização devera veÍificar, periodicaÍnente, no decoÍrer da execução do CONTRATO, se a

CONTRATADA mantém. en compalibilidade com as obrigações csumidas, todas as condi@ de

habilrtação e qualifcação exrgidas na licitaqfo, comprovada mediante consulta ao SICAF, CADIN ou

certidões comProbáÓri as
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cúusuu t{ot{A- oBRr(34ÇóEs DA coNTRATAilTE

9.1. A CONTRATANTE se obriga a pÍoporcionar ao(à) CONTRATADO(A) todas as condições

neCeSúriAS ao pleno cur;,primenlo das obrigações deconenles do Termo Contratual, consoanle

estabelece a Lei Federal n'' 14.133121;

9.2. A CONTRATANTE deverá fornecer todas as inform4Ões, dados e diretizes necessárias à

coneta exgcução dos servicls, especialrÍEnte aquelas relacionadas m desenvolÚmento, implantação e

integraçfu das plataformas digitais e soluções tecnolÔgicas..

9.3. A CONTRATANTE deverá disponibilizaÍ, quando necesúrio, infraestnÍtura Íisica e apoio

institucional no Municipio de TauíCE para a realizaÉo das alivídades de capacitação e demais ações

previslas no Termo de Ref e'ência.

g.4. A CONTRATANTE deverá exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pela

CONIRATADA" de acordo ccm o conüah, Termo de Referência e demais anexos'

9.5. A CONTRATANTE deverá recebeÍ e atestar os produtos e serviço§ enfegues, conforme os

critérios de aceitação e prazos estabelecidos no Termo de Reêrêrria.

9.6. A CONTRATANTE cleverá notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre eventuais imperÍeições,

Íalhas ou inegulaidades constatada na execução dos serviços, fxando prazo para sua coneção'

g.7. A CONTRATANTE jeverá mtifcar a CoNIRATADA, por esoito, sobre vicios, defeíbs ou

inconeções nos produtos enlregues, para que sejam sanados às suas expensas'

9.8. A CONIRATANTE ceverá exercer o acompanhaÍnenh e a íscdiz4ão dos serviços por rneio

de servidor ou comissá: desrgnada, registando as oconêncir e adotando as proúdências cabiveis.

9.9. A CoNTRATANTE leverá efetuar o pagamenh à CoNTRATADA confornp as condições

estabelecidas, de forma parcelada e vinculada à enfega e aprovação dos produtos, rnediante

apresentação das respectrva:i rned§Ões.

g.10. A CoNTRATANTE rt-^verá aplicü as sanÉes adminisfalivas cabiveis em caso de inexecwão

total ou parcial do contrato

g.1 1. A CONIRATANTE deveÍá comunicar os órgãos competentes para adoçfu das medidas cabiveis

em caso de descumpÍimento contratual'

g.12. A CoNTRATANTE nfu responderá por quaisqueÍ compromissos assumidos pela

CONTRATADA com terceiro,, ainda que virculados à execução do coÚah, nem por danos causados

a brceiros por seus emprega 1os, prepostos ou subordinados.

cúusut-A DECIMA - oBRIGAçÔES DA coilTRATADA

10.1. A CONTRATADA obrigase a executar o obBto confdual em estritia conformidade com a

Sec.etaíia doÍÍabalho e Desenvotvanre !o a :ntífico e Tecnológico I Rua Abigail CidÍão de oliveiÍ4, s/n - Planâlto dos Colibris - Tauá, CE
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disposições deste insúurnen:), do Termo de Referêrria, da proposta 4resentada, das Ordens de

Serviço emitidas pela C0NTR ATANTE e da legislação 4licável, observando, ainda, as normas técnicas

e profissionais pertinentes a c.rda seviço.

10.2. São obrigações da C()NTRAÍADA sem prejuizo de ouÍas preüstas neste Conüab e no Termo

de Referência:

| - executar os serviços com qualidade, eíciência, zeb, diligência e observârrcia das rrcrmas técnicas

aplicáveis, responsabilizando se integÍalÍEnte pela qualidade e adequação dos produtos técnims
enfegues;

ll - atender às Ordens de Sr:rviço emitidas pela CONIRATANIE, observando o escopo, o nivel de

desenvolürnenb, os parámetros técni:os, os produtos previstos e os prazos estabelecidos em cada

ordem;

lll - disponibilizar equipe tecnica em quantidade e qualificaçâo compáiveis com as demandas,

assegurando a paticipação .ie profissionais legalínenb habilitados para cada disciplina ou atividade

técnica;

lV - manbr, duÍante toda e execução contratual, os responsáveis t&nicos e demais profissionais

necessâios à adequada execução dos seÍviços, observadas as exigêÍrias de habilitação profissional e

de regisfo perante os Íespect vos conselhos de classe;

V - elaborar projetos. es udos, Íelatórios, rnernoriais, especifcações, planilhas, orçarnenbs,

levantaÍnentos e demais pro,: ubs técnicos com nivel de detalharnento sufciente para sua adequada

úilização pela AdministraÇão inclusive coÍÍD subsidio para futuras conüat4ões de obras e seMços de

engenhaia;

Vl - assegurar a compatibilização e integração enfe as diferentes disciplinas dos projetos, realizando

preüarcnte à enfega formal a necessâia verifcação técnica inbrna de compatibilidade interdisciplinac

Vll - observar, na elaboração dos produbs, as noÍmas técnicas da ABNT, a legislação fedaal, estadual

e municipal aplicavel, as normas dos ôrgãos reguladores e fscdizadores, os manuais e direfizes
écnicas dos órgãos públicos r;ompebntes e, quando aplicável, as exigências ambientais, sanitárias, de

seguÍança confa incêndio e r.ias concessionárias de serviços públicos;

Vlll - utilizar, nos serviços de crçarentação, as referências oficiais aplicáveis, observando a database,

as composiçóes de custos as memóías de cálculo e a ompatibilidade entre os quanlitativos, os poetos
e as planilhas oçamentarias

IX - comunicar formalmentt: à fiscalizaçâo, previãnente à execução, sempre que idenüfcar a

necessidade de estudos. levantarnentos, serviços ou atividades complernêntares não contemplados na

respectiva Ordem de Serviço, apresentando a conespondenb jusüficaliva técnica, ficando vedada a

execução de serviçm adicionais sem a préüa autorizaçtu da CONTRATANTE;

X - realizar, quando previsto r: u quando aplicfoel à respectiva Ordem de Serviç0, visitas técnicas in loco,

SecretariadoTrabôlhoeD6envolvimeriuL.ntíficoeÍecnológicoIRoaAbigailCidrãodeOliveira,s/n-PlanaltodosColibris-Tauá,CE
;tdete@tauace.govbr I www-taua.ce.gov.bí
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vistorias e reuniõês de alinhi rnento com a CONTRATANTE, observando as condiçÕes e peculiaridades

do objeto;

X - enfegaÍ os produtos tecnicos nos formáos e meios estabelecidos no Termo de Reftrência e na

respectiva Ordem de Serviçr, inclusive em Íormato digitaleditável e PDF, quando aplicável;

Xll - apresentar os procutos técnicos devidaÍnenb idenüficados, assinados pelos respectivc

responsáveis técnicos e acorrpanhados das cmespondentes ARTs e/ou RRTs, quando exigiveis;

Xlll - providencia e mantef regulannente regisfadas as ARTs, RRTs ou documentos equivalentes

reláivos aos serviços executados, assegurando sua virrul4ão às respectivas Odens de Serviço, não

utilizando uma única anotação de responsabilidade têcnica para cobertura genêrica de demandas

disüntas;

xV - promover, às suas e xpensõ, as coÍTecles, compleÍnentações, revisôes e adequações dos

produbs que apresentarem enos, omissões, inconsistências, incompatibilidades ou de§confoÍmidades

imputáveis à CONTRATADA inclusive quando idenúficadas apôs a enÚega, obseNado o disposto neste

Confato;

XV - atender, no prazo estabelecido pela fiscalização, & solicitações de esclareciínentos, coÍreções ou

ajustes dos produbs técniccs, observando o prazo de atê 10 (dez) dias úbis preúsh no Ternn de

Referência, salvo prazo diveíso ou pronog4ão devidanente lustifcada e aceita pela fiscalização;

Xy'l - manter regisúo e conÚole dos serviços executados, das horas têcnicas empregadas, dos

profissionais envolúdos e dcs produtos conespondenfs, de modo a assegurar a rastreabilidade das

atividades realizadas;

Xúll - apresenta, para Íins de ínedição, nrenÉria de câculo detalhada dos serviços executados,

conbndo, no miniíÍto, a descrição dos produtos enfegues, o quanlitativo de horas poÍ categoria

profissional, a vinculação dos servirps aos respectivos coefcientes de referência, quando existentes, e

os valores cmesPonde ntes

Xy'lll - observar os coeficie.tes máxirnos e demais critérios de nrdição estabelecidos no Ternm de

Referêrria, abstendGse de apÍesentr paÍa pagaÍnênb quanütativos superiores aos limites aplicávêis

sem a coÍÍespondente ju stiÍic,ativa t&nica e prévia acei@ão da fscalização;

XIX - fornecer, por sua conte e responsabilidade, os mabriais, equipamntos, fenamentas, softlares,

recursos tecnológicos e dernais meios necessfoios à adequada execuçfo dos serviços, quando

necessâ'ios à execução do oilieto;

XX - prestar apoio técnico à fiscalizqão de obras e servi(ps de engenharia quando fuÍmalmente

requisitada, limitando sua atu ação ao carâer técnir:o, consultivo e complernentar estabelecido no Ternn

de Referência, sem assumir ou substituir as afibuições legais dos servidores ou agentes públicos

responsáveis pela fiscalizaçã0, gestão ou tomada de decisão adminisÚativa;

XXI - pÍestar o apoio técnico 0ecessário rc acompanhanento de convênios e insburentos congênaes,

SecÍetaria do Tíabalho e oesenvolvime rro ( 1. ntífico e Íecnológico I Rua Abigail cidrao de oliveira, ín - Planôlto dos colibÍis - Tauá, cE
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inclusive quanto à análise de üabilidade dos objetos pactuados, compatibilidade entre p0etos e planos

de fabalho e &ompanhanento da execução fisica e fnanceira, quando demandado pu Ordem de

Serviço;

K(ll - manter comunicaçâo formal e tempestiva com a CONIRATAI\TE rcerca de fatos que possam

comproÍneter, retardar ou in riabiliza a execu@ dos serviços nos prazos estabelecídos, apresentando

as respectivas jusüficatrvas e rnedidas propostas paa sua solução;

)C(ll - designar representante da empresa com poderes para rompanhar a execwão conÍatual e

atender às solicitações da CONTRATANTE e da fiscalização;

)C(|V - permi6r e facilitar o a,lompanhamento e a fiscalização da execu@ confdud, prestando todos

os esclarecimenbs e infonnações solicítados pela CONTRATANTE e fornecendo os docurnento6

necessfoios à verifcação do , saviços;

)(XV - manter, durante toda a execução confatual, as condiçôes de habilitação e qualifcaçfu exigidas

na licitação, comunicando imedidamente à CQNAATANTE qualquer alter4ão que possa afetâla;

XXúl - responsabilizar-se integralnente pelos encagos úabalhistas, previdenciâios, fscais, comerciais

e demais obrigações decorrentes da execução do contrah, não cabendo à CQNTRATANTE qualquer

responsabilidade por tais enc argos, ressalvadas as hipoteses previstas em lei;

)rC(úll - responsabilizar-se palos danos causados diÍetaÍnenb à CONIRATANIE ou a teÍceiros em

deconência de sua ação ou c nissão, na execução do objeto, sem preiuizo da fiscalizaçb exercida pela

Adminisfação;

XXVlll - guardar sigilo sobre nformaçÕes, docuÍnentos, dados, projebs, estudos e demais elementos a

que üver acesso em r azàr- da execução confatual, utilizando+s exclusivarnente pía oS fins

relacionados ao objeto contra ado;

)frlX - observa as normas de segurança, saúde e pro@ão aplicáveis às atiúdades desenvolüdas,

responsabilizando-se por seirs empregados, preposbs e demais profissionais úilizados na execução

dos serviços;

»« - não transferir ou ceder a brceirG as obrigações deconenbs do contrato, salvo nas hipÓteses de

subconfatação parcial expressamente admilidas no TeÍrno de Reêrência e previarrente autorizadas

pela CONTRATANTE, permanecendo integralrnente Íesponsfoel pela execução e qualidade dos

serviços;

X)ül - assegurar que eventual subconfatação autorizada não abranja a coorden4ão técnica geÍal ou

os responsáveis técnicos exrç dos, sah,o aúorizaçâo expressa da CONTRATANTE;

)0üll - assegurar que todos os poebs, estudos, ÍelatÔÍios, planilhas, levantamentos e demais prodú0§

elaborados no âmbib do contrab sejam enüegues à CONTRATANTE em condi@s de plena utilização'

observadas as digosÇoes re .ativas à propriedade dos produtos previstas neste Confato e no TeÍÍm de

Referêrcia;

secíetaÍia doTrabalho e Desenvolvime r,r. rtÍfico e Tecnológico I Rua Abigail cidrão de olivêira, s/n - Planalto dos colibris - Tauá, cE
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)Ofilll - manter organizados e disponiveis, durante a execução contratual e pelo prazo legal aplicável,

os documentos e registros 'elacionados aos serviços executados, inclusive memórias de cálculo,

arquivos editáveis, relatórios regisfos de responsabilidade t'écnica e demais documentos necessáÍios à

fscalização e à rasfeabrlidac: dos serviços;

DülV - conigir, sem prejuizo das demais responsabilidades contratuais e legais, as falhas ou deÍeitos

constatados nos serviços ainda que identÍficados posterioflnente ao recebimenb, sempre grc

deconentes de responsabilidade técnica ou de execuçfu da CONTRATADA;

)OXV - cumprir integralmente õ determinações da fiscalizaçfo relacionadas à execuqfu do objeto,

desde qr.re compativeis com as disposiçôes conÍatuais e legais;

XXX/I - responder, civil :ácnica e profssionalrnente, pela qualidade, segurança, consistência,

adequação e conÍormidade dos produtos e serviços que elaborã ou executar, nfo sendo o recebiínento

provisório ou definiüvo pela CI)NTRATANTE causa de exclusão ou reduçfu dessa responsabilidade;

XlXVll - cumprir as demais obrigações prevista no Termo de Referência, nos seus anexos, nas Ordens

de Serviço e na legislação apl,cável à exec4ão do objeh.

cúusur-A DÉclMA pRtMEtRA - tt{FRAçÔES E sANçÔEs ADMINISTRAIIVAS

1 1.1 Comete infração adminislrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

1 1.1.1 deixar de enfegar a docuínentação exigida para o certame ou não enfegar qualquer docunenb
que bnha sido solicitado pelo Agente de Conüdação/Comissão durante o certame;

11.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidarnente jusüficado, não mantiver a proposta

em especial quando:

11.1.2.1 não envia a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

11.1.2.2 recusar-se a env ar o detalhaÍnento da proposta quando exigivel;

11.1.2.3 pedir para ser desclcsiÍcado quando encenada a etapa cornpeütiva;

11.1.2.4 deixar de apresentar aÍÍosfa; ou

'11.1.2.5 apresentar propc,ita ou aÍnostra em desacordo com as especificações do edital;

'l'1.1.3não celebrar o contlatc ou não enfegar a docurnent4ão exigida paa a confíaçfu, quando

convocado denfo do prazo de validade de sua proposta;

11.1.3.1 recusaÍ-se, sem justificativa, a assinar o confato ou a aceitar ou retirar o insfurnenb

equivalenb no prazo estabelecido pela Administação;

11.1.4apresentar declaraçáo ou docurnentação falsa exigida paa o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação

'l 1.1 .Sfraudar a licitação

í I .l.§comportar-se de modo nidôneo ou coírnter faude de qualquer natureza, em especial quando:

SecretaÍiadoÍÍabalhoeOêseíivolvimerr!uCr.rtíficoeTecnológicolRuaAbigailCidrãodeOliveira,s/n-PlanaltodosColibris-TauaCÊ
.rdetê@tauacegov.br I www.taua-cegovbÍ

BRÁSIT

.,



M:ffi ..ààdg fÊ Jeçi§h*
tÉ*

.§
v

SECREÍÂRrÂ OO Ín 8^t HO
E OESCilVOtVtiaEitro ct ÉittÍFtco
E I€CI{OLóGICO

1 1.1 .6.1 induzir deliberad arnente a eÍTo no julgaÍnento;

11.1.6.2 apresentar amostra falsificada ou dehriorada;

11 .1 .7 prahcar alrls ilicitos con vistas a fusfa os objeüvos da licitação

'l í.1.8pralicar ato lesivo prevlsto no art, 5" da Lei n " 1 2 846 de 201 3.

1 1.2 Com tulcro na ! 1 33, de 202'1 , a Adminisfação poderá, grantida a prêvia defesa, aplicar

aos licitanbs e/ou adjudicatarios as seguinbs san@s, sem prejuizo das responsabilidades civil e
criminal:

I í.2.1 advertêrria;

11.2.2 multa;

1 1.2.3 impedimento de licita. e conüatatl e

11.2.4 der;lar{,ão de inidcneidade para licihr ou contabÍ, enquanh perdurarem os molivos

debrminanbs da punição ou aé que seja pronrcvida sua reabilit4ão peranb a prÔpria aubridade que

aplicou a penalidde.

11.3 Na aplicação das sanÇôes serão considerados:

'l'1.3.1 a natrreza e a gravidade da infiação corrüda.

'11.3.2 as peculiaidades do t aso corrreto;

í 1.3.3 as circunstárcias agravanbs ou atenuantes;

11.3.4 os danos que dela prcvierem paa a Adminisfaçâo Pública;

11.3.5 a irÍplantação ou c 4erfeiçoaÍnenb de programa de integridade, conÍoíne noÍmÍls e

orientações dos órgãos de confole.

11.4 A multa será recolhida em peÍcenfual de 0,5% a 30Á incidente sobre o valor do mnffu licitado,

recolhida no prazo máximo de 05 (circo) dia Úbis, a contar da comunicação oficial.

11.4.1 PdaasinfraçoespreÍstanosibnsll.'1.1,11.1.2e11.1.3,amuttaseráde0,57oa15%do
valor do conúdo licitado.

11.4.2 Paaasinfr4õesprevistasnosibns11.l.4, 11.'1.5, 1í.1.6, 1'l.1.7e11.1.8,amultaseráde150Á

a 3(P/o do valor do contrato licrtado.

11.5 Assançõesde advertência, impediÍnento delicitareconüataredeclaraçãodeinidoneidade paa

licitar ou confdar poderâo ser aplicdas, cumulalivamenb ou não, à penalidade de multa.

11.6 Naaplicaçâ da sanção de multaseráfacultadaadefesado inbressado noprazo de 15 (quinze)

dias úbis, contado da data de sua intimação.

1'1.7 A sanção de impedimenb de licitar e confatar será aplicada ao responsável em deconência das

infações adminisfativas relacionadas nos itens 11.1.1., 11.1.2 e 11.1.3, quando não se jusüficar a

inposição de penalidade mais gra\rc, e impedirá o responsárrcl de licitar e contratar no âÍnbito da

ArlminisAação Pública direta e indireta do ente federdivo a qual perbncer o órgão ou enüdade, pelo

prazo m&inn de 3 (tês) anos.

SêcÍetariâ do TÍabalho e Desenvolvimer re l- . rtífico € Íecnológico I Rua Abigâil CidÍão de Olivêira. s/n - Planâlto dos Colibris - Tàuá CE
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11.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sançáo de declaração de inidoneidade para licitar ou

contrdar, em decoÍÍÉncia da práüca das intaçôes dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e
'11.'1.8, bem como pelas inÍraçôes adminisÍáivas previstas nos itens 11.1.1,11.1.2 e 11.1.3 que

jusüfiquem a imposiçfu de penalidade mais grave que a sanção de impedirnenb de licitar e conüataÍ,

cuja duração observará o pÍe.uo previsto no art 1 5ô §5" da Lei n o-l4l-33202i.

11.9 A recusa injustiÍicac a do adjudicatário em assinar o confato, ou em aceitar ou retirar o
instrumenb equivalente no przo estabelecido pela Adminisfaçã0, descrita no item l1 .1.3, cu*teizará
o descumpriínento total da cbrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da

garanlia de proposta em favor do órgfu ou entidade pronrctora da licitação, nos teínos do art. 45, §40
r'!: lt,l atriFQ llF n o -

'11.'10 A apuraçfu de respo,rsabilidade relrcionadas às saryões de impedirnento de licitar e confataÍ
e de declaração de inidoneijade para licitar ou contrataÍ demandará a instauração de processo de

responsabilizaç"ão a ser cond. ádo por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que

avaliará fatos e circunstàncias, conhecidos e inümará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de sua inümação, apresentar defesa escrita e especifcar as provas

que pretenda produlr.

11.'11 Caberâ recurso no p-azo de 15 (quinze) dias uteis da aplicação das san@s de advertêrcia,

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade

que üver proferido a decisãc reconida, que, se ne) a reconsiderar no prazo de 5 (cirrco) dias úeis,

encaminhaá o recurso com :,ua motivaçâo à auhridade supaior, que deverá proferir sua dêcisão no

prazo mâinn de 20 (vinte) d ras uteis, contado do recetiÍnento dos autos.

11.12 CaúràauresentaÇào de pedido de reconsideração da aplic4fu da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou ccnúatar no prazo de 15 (quinze) dias úeis, contado da data da inümação, e

decidido no prazo mâimo de 20 (vinte) dias uteis, contado do seu recebiÍnento.

11.13 0 recurso e o pedido je reconsideração terâo efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida

até que sobrevenha decisâo f ral da autoridade competente.

í 1.14 A aplicação das sançires previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos r;ausados.

cúusul-A DECTMA SEGUNDA.OBRIGAçÔES PERINEilTES À LGPD

12.1. As partes deverão cumlrrir a Lei n" 13.709. de 14 de aqosb de 2018 [GPD). quanto a todos os

dados pessoais a que tenham acesso em razão do CertaÍne ou do contrato adminisÍativo que

evenfualmenb venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de

contatação, independentemertte de declar4fu ou de aceitação expressa.

cúusutÂ DÉclilA TERCEIRA- ExnilÇÃo coilTRATUAL
13.1 Este conÍato poderá ser extinto nas hipÓteses previstas no art í37 e na forma prevista no art

138 da Lei no 14.133. de 2)21, sem prejuizo de eventual penalidade aplicável, assegurado o

conúaditório e ampla defesa
'13.1.'1. Os casos de extinçâr do contrato seÍâo formalrnente moüvados nos aúos do processo

adminisüativo, assegurado a C:ONTRATADA o direito ao confaditÓrio e a prévia e ampla defesa.

Secretaria do Tràbalho e DesenvolvimenLc C,. itíÍico e Tecnológico lRua Abigail Cidrão de Oliveita, s/n - Plônaltodos Colibris - Tôuá,CE
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13.2. 0 confato podera se eÍinto caso se constate que o confatado mantém vinculo de ndureza

técnica, comercial, econônrrca, fnanceira, fabalhista ou civil com dirigente do órgão ou enüdade

contratante ou com agente público qrc tenha desempenhado funçfu na licitação ou atue na fiscalização

ou na gestão do contrato olr que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou

por afinidade, até o terceiro grau (art 14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

cúusur-A oÉcrMA ouAFITA - ALTERAçÔES

14.1. Eventuais albrações :;onfafuais regeÍ-sefo pela discipli na dos arts. 124 e sequintes da Lei no

14.1 33, de2021
14.2. 0 confdado é obrl ,rado a aceitar, nas mesmas condi$es conúafuais, os acÉscirnos ou

supressões que se fizerem necessáÍios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do confato
14.3. As alterações contratuais deverão ser pronnvidas rnediante celebr4ão de termo adfivo, submetido

à prévia aprovação da consrlhria juridica do confatante, salvo nos casos dejustifcada necessidade de

antecipação de seus eÍeitos hipótese em que a formalização do aditivo deverá oconer no prazo máximo

de 1 (um) nÉs (art 132 da L ei no 14.133, de 2021).

14.4. Regisüos que não carmterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebÍaçâo de termo adiüvo, na forma do art í 36 da Lei n' 14.133. de 2021.

cúusuu DÉcrirA eutNTA - suBcoilTRATAçÁo
'15.1. Será permiüda a SUBLIONTRATAÇÃQ dos serviços deste Contah. No entanto, não poderão ser

objeto de subconüatação as parcelas de maior relevârpia e consideradas prirripais do objeto, mas tilo-

sornente aquelas que possaÍn ser entendidas conrc atividades auxiliares.

cúusur-A DÉcrMÂ sExT,\ - GARAilIlA DE ExEcuçÃo

16.1 Conn garantia para I completa execução das obrigações confatuais e da liquidação das multas

conyencignais, fca estipula0,t uma'Garantia de Execução' no rnontante de 57o (cinco por cento) do valoÍ

do confáo, devendo ser prestada em áé 05 (cirro) dias apÓs a convoc4ão paa assinafura do confato.

16.'1.1 Caberáaocontrataclcoptãporumadasseguintesrnodalidade§degaanüa:

a) caução em dinheiro ou em lífulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, rnediante

registro em sistema cenfalizado de liquidaçâo e de cus6dia autorizado pelo Banco Cenfal do

Brasil, e avaliadcs por seus valores econômico§, confonne definido pelo MinistéÍio da

Economia;

b) segum garantia:

c) fiança bancária em tida por barro ou instituição fnanceira devidannnte autorizada a operÜ no

Pais pelo Banco Cenúal do BÍasil;

d) titulo de capitalizaÇão custeado por pagaÍnenh único, com resgab pelo valor total.

'16.2 A garantia na forma de Cartr de Fiança Bancária deverá estar em vigor e cobertura até o final

do prazo previsto para assir,atura do Tenno de Encenamento Defniüvo do Confato, devendo mantê-la

atudizada a garantia atá 90 lnoventa) dias após o recebirnento proüsório do objeto conÍatado.

í6.3 Após a assinatura or Ternp de Encenamenh Fisico do confato será devolüda a'Garanüa de

Secretaria do Írôbalho e Oesenvolvill r-r Lo i entífico e Íecnológico I Rua Abigàil CidÍáo de OliveiÍa, s/n - Plônalto dos Colibris - Tauá. CE

stdete@taua.cegovbÍ I www.taua.ce.govbr

8flÂS .



@
ffi
/ s PRtFftTUnÁ Ot ,

tn_

-
SECR€IÂRIA OO ÍRAAAUIO
E ocsE{votvtrÉrÍo cr€iíatco
E rEcrolóctco

n'§

Execução', uma vez veriflc;ila a perfeita execução do objeto confatual.

16.4 Por ocasião de ever uais aditamentos contráuais que promovam acréscimos ao valor conúatado

ou prorÍogações de prazo c:,nfatual, a garantia prestada deveÍá seÍ reforçada e/ou renovada, de furma

a manter a observância do r:isposto no capú desta cláusula, em compatibilidade com os novos valores

e prazos pacfuados.

16.5 Não haverá qualqu:rr restifuição de garantia em caso de dissolução contratual, na forma do

disposto na cláusula de r:,scisão, hipótese em que a garanüa reverterá e será apropriada pcla

SECRETARA DE INFRAEI]TRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS, SECRETARN DA EDUCAÇÃo,

SECRETARA DE URBAN 3MO, CONSERVAÇÃo, MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE DE

TAUA/CE.

16.6 A garantia, qualq uer que seja a modalidade escolhida, asseguraá o pagamento de:

a) Prejuizos advin,jos do não cumprirnento do objeh do confato;

b) Prejuizos diretrs causados à Adminisfação deconentes de culpa ou dolo duranb a

execução do co nüab;

c) MuÍas morator es e punitiva aplicadas pela Administraçâo à confatada; e

d) obrigaçoes trelralhistas e preúderrciáric de qualquer natuÍeza, não adinplidas pela

confdada, qua ndo couber.

cúusulA DÉcrMA sÉrMA - vlcÊNclA E PRoRRoGAçÂo

17.1. O confab terá vigencia inicial de 24 (vinb e quafo) meses, conforme cronograma fisicofinanceiro

definido no Ternn de Referência, considerando a nafureza conünuada dos serviços de desenvolvimento,

implantação e sustentaÇão tecnolÓgica.

17.2. A vigência podera ser pronogada no6 teÍÍps da Lei no 14.13312021, desde que haja justificativa

têcnica e interesse público, especialmente em razão da continuidade dos serv§os digitais implantados

cúusuu DÉcrMA otrA\A - DoS CASOS OMISSoS

18.1. Os casos omissos ser,io decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n0

14.133, de 2021, e demais normas bderais aplicáveis e, subsidiarianente, segundo as disposições

contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Códioo de Defesa Consumidor - e normas e prirrcÍpios gerais dos

confatos.

cúusuLA DÉcrirA NoNA - DorAçÁo oRçAilEilTÁruA
19.1. As despesas decorrentes da presente confatação conerão à conta de recursc especificos

consignados no Orçamento .leste exeÍcicio, na dotação abaixo discíminada:

Doteção Orçamentána
Fonte de Recursos:
Elemento de Despesas:
Sub Elemento:

: eotífico e Tecoológi€o I Rua Abigail Cidrão de OliveiÍa, s/n - Planalto dos ColibÍis - Tauá, CE
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'19.2. A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada apos aprovação da Lei

orçarentáia reEectrva e I t)eração dos creditos conespondentes, rnediante apostilarenb.

cúusuua ucesun - nuauclçÃo
20.1. lncumbirâ ao contratelte divulgar o presente instruÍnento no Portal Nacional de Confatações
Públicas (PNCP), na forma rrevista no art 94 da Lei 14.133. de 2021. bem conrc no respecüvo sltio

oficial na lnternet em atenÇiio ao aÍL 91 , caput da Lei n.o 14.133, de 2021.

cúusuua vloesuA PRt tltEtRA - FoRo
21.1. Fica eleilo o Foro da C dade de TauíCE para dirimir qualquer litígio deconenb do deste confato
que não possa ser resolvido por nreio amigável, com expÍessa renúrria a qualquer oufo, por mais

privilegiado que seja, conÍor.ne art 92. §10. da n" 14.133121.

E, por estarem assim acordes em hdas as condiçôes e cláusulas estabelecidas neste conüato, firmam

as partes este TeÍmo.

TauíCE de de202-.

CONTRATAilIE

IESTEMUIIHAS:

COI{TRATÂDA

Nome:

CPF/i/F:
02.
Nonre:

CPFA,IF

SecretaÍia do Ííabalho e DeseovolviÍ r rer, tu ( entífico € Têcnológico I Rua Abigail Cidrão de OliveiÍa, s/n - Planalto dos colibris - Tauá, CE
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Ar{Exo n -ÍúoDEr-os oe oeculmçôes

DECLARAÇÃo D0 cuMpRtMENTo Do Dtsposro No tNctso xxxil DoART 7" DA
coNsTtrutÇÃo FEDERAT

RazãoSocialeouNome) - _,CNPJeouCPFn"_sediada
(endereço completo) _ Declao (anrcs) para todos os fins de direito,
especifcamente paÍa particroação de licitação na modalidade de Conconência Elefrônica (tlo DA
Conconência Eleúônica) sob as penas da lei, que não realiza trabalho nofurno, perigoso ou insaluhe
a Ínenores de dezoito e de qualquer fabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de
aprendiz, a parlir de quatorz€,anos, nos tenÍps do inciso »C{ll do art 7o da Consütuição Federal de
1988.

Por ser verdade, firmo(amos) a presente.

em_de

(Non',r e Número Carteira de ldentidade do Declaante)

DECLARAÇÃO DE QUE Su \S PROPOSTAS ECoNÔM|CAS COMPREENDEM A TNTEGRALTDADE

DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS ASSEGURADOS NA
coNSTrTUrÇAo FEDERAL

(Razão Social e ou Nome)

sediada (endereço mmp{eto)
CNPJ e ou CPF no

Declao (amos) para todos os f ns de direito,
especificaÍnente para pafticrpaçâo de licitação na modalidade de Conconência Eletónica (tlo DA
ConcoÍrência EleúÔnica). scb as penas da lei, que a proposta econômica compreende a integralidade
dos custos para atendimentc dos direitos úabalhistas assegurados na Constifuiçfu Federal, nas leis
fabalhistas, nas normas infra :gais, nas conveÍçÕes cdetivas de Íabalho e nos termos de ajustaÍnento
de conduta ügentes na data (le enúêga das propostas.

-em
de de-

(Nomt: e Número Carteira de ldentidade do Declarante)

Secíetôria do TÍôbalhoe Desenvolvimento Cr. rtífico e Íecnológico I Rua AbigôilCidÍão de Oliveira, s/n - Planalto dos Colibr is - Tauá,CE
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DECLARAÇÃo DE ouE ::uMpRE Rs rxcÊNcns DE RESERVA DE cARGos PARA pEssoA

coM DEFI c ÊNcn E pARA REABTLTTADo DA pREVTDÊNCA socrAl

(Razão Social e ou Nome;

sediada (enderEo completo i

CNPJ e ou CPF n"

. Declao (amos) para todos os fins de direito,

especificamente paÍa partrc pação de licitaçã: na modalidade de Conconência Eleúônica (t{o DA
Conconência Elefrônica) :,rb as penas da lei, que cumprinns as exigências de reserva de cargos para

pessoa com defciência e par,r reabilitado da Previdência Social, previstas no art 93 da Lei n" 8.2'13l1991.

-em
de de 

-.(Norrre e Número Carteira de ldentidade do Declarante)

OBS.: as decleraçoes deveÍão ser emitidas en papel timbrado da empresa NopgnenÉh e
caimbada com o numero oo CNPJ.

SecretaÍia do TÍabâlho e DesênvolvÍr c' iu rntífico e Tecôológico I Rtrô Abigâil CidÍão de OliveiÍa, s/n - Planalto dos Colibris - Tauá, CE
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(C onf orme Doc um e nto Anex o)
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